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Capítulo I 

Da definição

Art.1º A Comissão de Ética no Uso de Animais do Hospital de Clínicas 
de Porto Alegre (CEUA/HCPA) é uma comissão de natureza consultiva, 
educativa e deliberativa, vinculada à Diretoria de Pesquisa do Hospi-
tal de Clínicas de Porto Alegre, responsável por avaliar, acompanhar e 
deliberar sobre atividades de ensino e pesquisa científica que envol-
vam o uso de animais das espécies classificadas como filo Chordata, 
subfilo Vertebrata, no âmbito institucional, em conformidade com a Lei 
nº 11.794/2008, com as Resoluções Normativas do CONCEA (Conselho 
Nacional de Controle de Experimentação Animal), e com as demais le-
gislações vigentes.

Capítulo II

Da finalidade 

Art. 2º  A CEUA/HCPA tem por finalidade avaliar e acompanhar os pro-
jetos de ensino e pesquisa que envolvam o uso de animais no âmbi-
to do HCPA, de forma a assegurar a observância dos princípios éticos, 
metodológicos e legais aplicáveis; zelar pelo bem-estar animal; reco-
mendar medidas corretivas, quando necessárias; bem como informar 
os órgãos competentes cabíveis.
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Capítulo III

Da composição

Art. 3º A CEUA-HCPA será composta por, no mínimo, quatro (4) mem-
bros titulares e seus respectivos membros suplentes, todos com for-
mação técnico-científica compatível com as finalidades da comissão, 
e um(a) representante de sociedade protetora dos animais legalmente 
constituída e reconhecida no país.

Art. 4º Os membros titulares devem incluir, obrigatoriamente:

I. Um(a) médico veterinário(a);

II. Um(a) biólogo(a);

III. Um(a) docente;

IV. Um(a) pesquisador(a).

§1º Os membros titulares da CEUA deverão ser, preferencialmente, 
profissionais com atuação técnicocientífica nas Unidades e Serviços do 
HCPA no HCPA ou da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFR-
GS), com experiência comprovada na utilização de animais em pesqui-
sa científica.

§2º Cada membro efetivo terá um suplente atuante que participará 
dos trabalhos da Comissão e terá direito a voto em caso de ausência 
do titular.

§3º Todos os membros da CEUA, titulares e suplentes, serão brasileiros 
e designados(as) por ato expedido pela Secretaria Geral do HCPA, por 
indicação do Diretor-Presidente indicação do DiretorPresidente, obser-
vando critérios de qualificação técnica, ética e científica.

§4º O membro que se ausentar, sem justificativa formal ao(à) 
Coordenador(a), por quatro (4) reuniões consecutivas ou seis (6) alter-
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nadas, no período de um ano, poderá ser substituído, a critério da coor-
denação da CEUA, mediante ciência do Diretor-Presidente

Art. 5º A composição da Comissão poderá ser renovada a qualquer 
tempo, respeitado o limite máximo de substituição de até 50% (cin-
quenta por cento) dos membros por vez.

Parágrafo Único. A participação na CEUA será considerada de relevan-
te interesse institucional e não será remunerada.

Art. 6º O(a) Coordenador(a) e o(a) Vice-Coordenador(a) Coordenador(a) 
Substituto(a) da CEUA serão escolhidos entre os membros titulares da 
comissão, por indicação dos próprios membros, e formalmente desig-
nados pelo Diretor-Presidente.

Art. 7º A composição da CEUA deverá ser registrada e mantida atuali-
zada junto ao CONCEA, conforme os critérios definidos na Plataforma 
CIUCA (Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal).

Art. 8º Os membros da CEUA deverão assinar termo de confidencia-
lidade sobre os projetos e/ou protocolos avaliados pela comissão e 
manter sigilo das informações consideradas confidenciais, sob pena de 
responsabilidade.

Parágrafo único. Os membros responderão pelos prejuízos que, por 
dolo, causarem às atividades de ensino ou de pesquisa científica pro-
postas ou em andamento.

Art. 9º Além dos membros titulares e suplentes, esta CEUA contará 
com colaboradores do HCPA, que exercerão atividades administrativas 
necessárias para o funcionamento da Comissão, sem direito a voto e 
sem participação no quórum.



Capítulo IV

Da competência 

Art. 10. Compete à CEUA/HCPA:

I - Cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto 
na legislação vigente, em especial a Lei 11.794/08, os atos normativos 
do CONCEA e às diretrizes institucionais aplicáveis;

II - Avaliar previamente os aspectos éticos e metodológicos dos pro-
jetos de pesquisa que envolvam o uso de animais propostos e/ou de-
senvolvidos no âmbito da instituição, bem como de suas emendas e 
demais alterações;

III - Manter cadastro e registros atualizados de todos os projetos de 
pesquisa avaliados na instituição, garantindo a confidencialidade das 
informações;

IV - Sugerir normas e procedimentos institucionais relacionados à uti-
lização ética e segura de animais em atividades científicas e educacio-
nais;

V - Acompanhar a execução dos projetos de pesquisa previamente 
aprovados, garantindo que os procedimentos sigam os termos dos 
protocolos autorizados;

VI - Emitir, pareceres por escrito sobre os projetos submetidos em con-
sonância com as normas em vigor, e divulgá-las;

VII - Incentivar a adoção dos princípios de refinamento, redução e 
substituição no uso de animais em ensino e pesquisa científica;

VIII - Estimular a reflexão ética e promover a atualização contínua dos 
pesquisadores quanto ao uso responsável de animais, incluindo orien-
tações sobre as condições mínimas para alojamento, manutenção, ma-
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nejo e bem-estar das espécies utilizadas;

IX - Orientar os pesquisadores quanto à condução adequada das ativi-
dades envolvendo animais, promovendo práticas éticas, responsáveis 
e tecnicamente fundamentadas;

X - Receber, analisar e encaminhar, quando pertinente, denúncias de 
maus-tratos, irregularidades ou desvios de protocolo, relativas à con-
dução de projetos envolvendo animais, adotando as medidas cabíveis 
conforme a legislação;

XI - Expedir atestados, declarações ou pareceres, no âmbito de sua 
competência, sempre que necessário para submissões a órgãos de fo-
mento, periódicos científicos, agências reguladoras ou outras instân-
cias oficiais;

XII - Avaliar a capacitação técnica dos pesquisadores e suas equipes, 
envolvidos nas atividades de produção, manutenção ou utilização de 
animais em atividades de ensino ou pesquisa científica conforme exi-
gências do CONCEA, solicitando documentação comprobatória para 
emissão de Carta de Validação da Capacitação;

XIII -  Encaminhar relatórios e informações ao CONCEA, nos prazos e 
formatos estabelecidos, por meio da Plataforma CIUCA;

Parágrafo único. Encaminhar ao CONCEA, anualmente, até o dia 31 
de março do ano subsequente, o relatório anual das atividades desen-
volvidas no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano ante-
rior com as informações dos projetos de pesquisa analisados por esta 
CEUA.

XIV - Elaborar, atualizar e zelar pela correta aplicação deste Regimento, 
bem como dos demais dispositivos legais, normativos e institucionais 

referentes ao uso ético de animais no HCPA.
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Art. 11. Compete ao Coordenador(a), e na ausência deste, ao 
Coordenador(a) Substituto(a):

I - Coordenar as atividades da CEUA-HCPA;

II - Convocar e presidir as reuniões da CEUA-HCPA;

III - Assinar os documentos emitidos pela CEUA-HCPA;

IV - Delegar os avaliadores dos projetos e das validações da capacita-
ção dos pesquisadores;

V - Avaliar as propostas de atividades ensino recebidas;

VI - Afastar o membro que não cumprir com as atribuições descritas 
neste Regimento.

Capítulo V

Do funcionamento

Art. 12. Os(as) pesquisadores(as) responsáveis por projetos de pes-
quisa a serem realizados no Hospital de Clínicas de Porto Alegre que 
envolvam o uso de animais deverão submeter seus projetos à avalia-
ção da CEUA, por meio do sistema eletrônico oficial do HCPA - AGHUse 
Pesquisa.

§1º Os pareceres da CEUA e demais documentos relacionados ao pro-
cesso de avaliação e desenvolvimento dos projetos também deverão 
ser inseridos neste sistema.

10



Art. 13. A CEUA terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da data de submissão dos arquivos do projeto no sistema, para 
emitir o parecer fundamentado da Comissão, conforme as seguintes 
categorias:

a) Aprovado: quando o projeto atende integralmente aos requisitos 
éticos, legais e metodológicos vigentes;

b) Pendente: quando o projeto apresenta aspectos aceitáveis, mas re-
quer ajustes, complementações e/ou esclarecimentos;

c) Não aprovado: quando o projeto não atende aos critérios éticos e/ou 
metodológicos exigidos.

Parágrafo único. O pesquisador deverá atender à pendência em até 
60 (sessenta) dias. Decorrido esse prazo sem resposta, o projeto será 
automaticamente retirado. 

Art. 14. A CEUA-HCPA poderá, em casos excepcionais, solicitar a cola-
boração de profissionais de reconhecido saber, para a elaboração de 
pareceres específicos.

Art. 15. É vedada a participação de membros da CEUA na avaliação de 
projetos de pesquisa nos quais figurem como membros da equipe de 
pesquisa ou que tenham conflito de interesses.

Art. 16. A CEUA reunir-se-á ordinariamente, duas vezes por mês, sal-
vo exceções; e extraordinariamente, sempre que convocada pelo(a) 
Coordenador(a) ou por maioria de seus membros. 

Art. 17. As reuniões podem ser realizadas de forma presencial ou por 
videoconferência e deverão ser registradas em ata.

Art. 18. A realização das reuniões ordinárias da CEUA somente ocor-
rerá com a presença de mais da metade de seus membros titulares ou 
suplentes formalmente convocados.
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Parágrafo único. O quórum de reunião da CEUA-HCPA é de maioria 
absoluta e o quórum de deliberação poderá ser por consenso ou por 
voto favorável da maioria relativa de seus membros, dentre titulares e 
suplentes.

Art. 19. As reuniões da CEUA serão de acesso restrito a seus mem-
bros e aos colaboradores que nela atuam, podendo, a critério do(a) 
Coordenador(a), ser convidados pessoas externas à comissão para 
prestarem esclarecimentos técnicos ou científicos sobre assuntos es-
pecíficos.

Parágrafo único. Todos os participantes das reuniões, membros ou 
convidados, deverão guardar sigilo e confidencialidade sobre os as-
suntos tratados, especialmente no que diz respeito aos projetos de-
pesquisa.

Capítulo VI

Das disposições finais

Art.20. Os casos omissos neste Regimento serão avaliados pela CEUA 
e encaminhados, com parecer da Comissão, à Diretoria de Pesquisa do 
HCPA, para deliberação. 

Art.21. As propostas de alteração deste Regimento Interno serão en-
caminhadas à Diretoria de Pesquisa e demais instâncias institucionais 
cabíveis, para análise e aprovação.

Art.22. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprova-
ção pela Diretoria Executiva do
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Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) e deverá ser revisado a 
cada cinco anos ou por exigência regulatória. 

Art.23. A CEUA deverá remeter cópia atualizada deste Regimento ao 
Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal (CONCEA) e 
manter arquivo digital atualizado para consulta dos membros e demais 
interessados.

Art.24. O presente Regimento poderá ser revisado e atualizado sem-
pre que necessário, a partir de propostas apresentadas pela CEUA, pela 
Direção do HCPA pela Diretoria Executiva do HCPA ou por órgãos regu-
ladores competentes.
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Aprovado na Reunião da Diretoria Executiva nº 962, de 05/05/2026.

Processo SEI/HCPA nº  23092.005872/2026-25 SEI nº  1741377
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